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Secretaria de Estado 
Extraordinária de 

Regularização Fundiária
Secretário: Wander José Goddard Borges

Instituto de Terras de Minas Gerais
Diretor-Geral: Márcio Eli Almeida Leandro
ATO 112/2012

O Diretor-Geral do(a) Instituto de Terras do Estado de Minas Gerais 
nomeia, nos termos do art. 14, II, da Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, 
c/c o art. 1º, parágrafo único, da Lei nº 10.254, de 20 de julho de 1990 
e tendo em vista a Lei Delegada nº 182, de 21 de janeiro de 2011, 
POLLYANNE DE PAULA MARIA, MASP 1201041-9, para o cargo de 
provimento em comissão DAI-12 IT1100025, de recrutamento amplo, 
constante do Anexo I do Decreto nº 45.537, de 27 de janeiro de 2011.

24 334039 - 1

Defensoria Pública do 
Estado de Minas Gerais

Expediente
ATOS DA DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS
FÉRIAS PRÊMIO - AFASTAMENTO
AUTORIZA AFASTAMENTO PARA GOZO DE FÉRIAS PRÊMIO
ao (s) defensor (es) público (s):
0552, Cyntia Blanco Cassebe Bassetto, Defensor Público de Classe III, 
por 01 mês referente ao 1º quinquênio, a partir de 27/08/2012.
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Advocacia-Geral 
do Estado

Advogado Geral: Marco Antônio Rebelo Romanelli
ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO

 CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL
Cabe recurso ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, das 
decisões do Conselho - artigo 42, incisos I e II do Decreto 43697, de 12 
de dezembro de 2003, que dispõe sobre o Regimento Interno do Conse-
lho de Administração de Pessoal, com a alteração do parágrafo quinto 
da mencionada norma, prevista no artigo primeiro do Decreto 44.004, 
de 08 de abril de 2005, a estabelecer que será de ofício o recurso ao 
Senhor Governador quando o voto do Presidente, a favor da Adminis-
tração, for vencido na decisão.
 DELIBERAÇÃO Nº 25.850/CAP/12
Edson de Freitas – Masp. 327108-7 – Conselheiro Rafael Ribeiro. Jul-
gamento 26.07.12.
 Pagamento de férias-prêmio – Pedido de desistência – Homologado.
O servidor formulou pedido de desistência do recurso interposto junto 
ao Conselho de Administração de Pessoal que, em plenário, o deferiu 
em todos os seus termos.
 DELIBERAÇÃO Nº 25.851/CAP/12
 Ângela Maria Fazio Borges da Gama – Masp. 219897-6 – Conselheira 
Glauce Assis. Julgamento 21.06.12.
 Gratificação de 10% por curso de pós-graduação – Lei nº 11.050/1993 
– Perda de objeto – Não conhecimento.
A apreciação do pedido formulado pela servidora encontra-se prejudi-
cada, haja vista que durante a tramitação do recurso interposto ao CAP 
foi o mesmo deferido pela secretaria de origem.

 DELIBERAÇÃO Nº 25.852/CAP/12
Nívia da Conceição Souza Mayrink – Masp. 244135-0 – Conselheira 
Glauce Assis. Julgamento 21.06.12.
 Retorno da percepção do 6º qüinqüênio – Secretaria de Estado da Edu-
cação – Perda de objeto – Não conhecimento.
A apreciação do pedido formulado pela servidora encontra-se prejudi-
cada, haja vista que durante a tramitação do recurso interposto ao CAP 
foi o mesmo deferido pela secretaria de origem.

 DELIBERAÇÃO Nº 25.853/CAP/12
Luiz Geraldo de Assis – Mat. 203128 – Conselheiro Gustavo Mendes. 
Julgamento 21.06.12.
 Concessão de progressão na carreira ao grau “D”, revogada em 
18/06/1999 – Resolução 22/2001 – Imprensa Oficial do Estado de 
Minas Gerais – Reclamação prejudicada – Não conhecimento.
A apreciação do pedido formulado pelo servidor encontra-se prejudi-
cada, haja vista que durante a tramitação do recurso interposto ao CAP 
foi o mesmo deferido pela secretaria de origem.

 DELIBERAÇÃO Nº 25.854/CAP/12
Jorge Luiz dos Santos Rocha – Mat. 203331 – Conselheira Débora 
Henrique. Julgamento 21.06.12. (Voto/decisão idênticos Deliberação 
nº 25.853/CAP/12).
 DELIBERAÇÃO Nº 25.855/CAP/12
 Aloísio Soares Dias – Mat. 203047 – Conselheiro Gustavo Mendes. 
Julgamento 21.06.12.
 Concessão de progressão na carreira ao grau “B”, revogada em 
18/06/1999 – Resolução 22/2001 – Imprensa Oficial do Estado de 
Minas Gerais – Reclamação prejudicada – Não conhecimento.
A apreciação do pedido formulado pelo servidor encontra-se prejudi-
cada, haja vista que durante a tramitação do recurso interposto ao CAP 
foi o mesmo deferido pela secretaria de origem.

 DELIBERAÇÃO Nº 25.856/CAP/12
 Alvaro Henriques Seco de Alvarenga – Masp. 336.353-8 – Conselheira 
Letícia Palhares. Julgamento 26.07.12.
 Contagem recíproca – Tempo de serviço prestado como aluno aprendiz 
– Adicionais – Norma Constitucional – Emenda – Provimento.
Deve ser assegurado ao servidor o direito à averbação do tempo de 
serviço, prestado como aluno aprendiz em período anterior a EC 09/93 
para fins de adicionais na data do protocolo no órgão de origem, obser-
vada e promovida a exclusão dos 180 (cento e oitenta) dias de Estágio 
Curricular e eventual período concomitante dos serviços, se houver.
Ao reconhecer a validade da certidão de tempo escolar para a aposenta-
doria a Administração reconhece o tempo de serviço do aluno-aprendiz 
e a realização de atividade laboral, o que impõe que tal tempo seja con-
siderado também para fins de adicionais.
V.v. – A Súmula 96 do TCU exige, para comprovação da retribuição 
pecuniária à conta do Orçamento, o recebimento de alimentação, far-
damento, material escolar e parcela de renda auferida com a execução 
de encomendas para terceiros, sendo necessário que todos estes estejam 
presentes cumulativamente.
O SETEC tem por finalidade formar e qualificar profissionais no âmbito 
da educação tecnológica, nos diferentes níveis e modalidades de ensino. 
O simples fato de freqüentar um curso técnico não é, necessariamente, 
suporte legal para o pleito.
 DELIBERAÇÃO Nº 25.857/CAP/12
Paulo Roberto Goulart – Masp. 667730-6 – Conselheiro Eustáquio 
Mário. Julgamento 26.07.12.
 Contagem recíproca – Tempo de serviço prestado como aluno aprendiz 
prestado na Universidade Federal de Viçosa – Campus Florestal – Adi-
cionais – Norma Constitucional – Ingresso no serviço público após a 
promulgação da Emenda Constitucional 09/93 – Não provimento.
Deve ser indeferido o pedido de averbação de tempo de aluno aprendiz 
para fins de adicionais por se tratar de servidor que ingressou no serviço 
público após a promulgação da EC 09/93, ou seja, em 18/04/2000, pos-
terior também a EC 19/98, bem como pelo tempo de aluno aprendiz ser 
em parte posterior a vigência da referida Emenda.

 DELIBERAÇÃO Nº 25.858/CAP/12
Marly Mary do Nascimento – Masp. 905240-8 – Conselheira Glauce 
Assis. Julgamento 26.07.12.
 Restituição de valores descontados em virtude de retificação de posi-
cionamento – Ausência de ato recorrido – Reclamação originária – Não 
conhecimento.
Não compete ao CAP decidir sobre atos não discutidos e decididos no 
órgão de origem, conforme preceitua o inciso I do art. 19 do Decreto 
estadual nº 43.697/03, uma vez que só é possível o grau de recurso 
administrativo se já existir decisão administrativa em 1ª instância.

 DELIBERAÇÃO Nº 25.859/CAP/12
João Gonçalves Filho – Mat. 20258-0 – Conselheiro Eustáquio Mário. 
Julgamento 19.07.12.
 Pagamento em espécie do saldo de 02 (dois) meses de férias-prêmio 
adquirido antes de 31/05/1995 – Recebimento – Perda de objeto – Não 
conhecimento.
Face ao fato de que o reclamante recebeu todo o saldo de férias-prê-
mio referente ao período aquisitivo adquirido até 31/12/1995, não se 
conhece da reclamação por perda de objeto.
 DELIBERAÇÃO Nº 25.860/CAP/12
 Francisco José dos Reis Filho – Masp. 929595-7 – Conselheiro Eustá-
quio Mário. Julgamento 19.07.12.
 Averbação de tempo de serviço prestado a iniciativa privada para fins 
de adicionais – Ausência de pressuposto de admissibilidade recursal – 
Não conhecimento.
 Impõe-se o não conhecimento da reclamação a ausência de pressu-
posto de admissibilidade recursal, posto que o recorrente não possui a 
condição de servidor público estadual na data do julgamento do recurso 
interposto.
 DELIBERAÇÃO Nº 25.861/CAP/12
 Georgina Gama Lorentz Gazzinelli – Masp. 391703-6 – Conselheiro 
Eustáquio Mário. Julgamento 19.07.12. (Voto/decisão idênticos Delibe-
ração nº 25.860/CAP/12).
 DELIBERAÇÃO Nº 25.862/CAP/12
Maria Saturnina Pereira da Silva – Masp. 1018085-9 – Conselheira 
Letícia Palhares. Julgamento 19.07.12.
 Reposicionamento – Licença médica – Consulta – Irregularidade – 
Não conhecimento.
Não compete ao CAP responder consultas, por não possuir atribuição 
consultiva, fato que por si só caracteriza a reclamação como irregular.

 DELIBERAÇÃO Nº 25.863/CAP/12
Maria Luzia de Souza Mendonça – Masp. 265598-3 – Conselheira Letí-
cia Palhares. Julgamento 12.07.12.
 Aposentadoria – Não subsistência do objeto – Não conhecimento.
 Impõe-se o não conhecimento da reclamação, posto que seu objeto 
não mais subsiste, mesmo porque a servidora já encontra-se aposentada 
desde 18/09/2002.
 DELIBERAÇÃO Nº 25.864/CAP/12
Maria da Glória Alves Rodrigues – Masp. 211355-3 – Conselheira 
Glauce Assis. Julgamento 12.07.12.
 Adicional de 10% (art. 31, VI da Constituição Estadual) – Perda de 
objeto – Não conhecimento.
A apreciação do pedido formulado pela servidora encontra-se prejudi-
cada, haja vista que durante a tramitação do recurso interposto ao CAP 
foi o mesmo deferido pela Secretaria de origem.

 DELIBERAÇÃO Nº 25.865/CAP/12
 Cecília Rivelli – Masp. 261849-4 – Conselheira Glauce Assis. Julga-
mento 12.07.12.
 Isenção de imposto de renda sem delimitação temporal – Art. 6º da 
Lei Federal nº 7.713/88 – Neoplasia maligna – Moléstia passível de 
controle – Desnecessidade de prova da contemporaneidade dos sinto-
mas – Provimento.
A isenção de IR garantida pela Lei nº 7.713/88 não deve prevalecer 
somente na contemporaneidade dos sintomas da enfermidade ou na 
hipótese de uma recidiva, entendimento consolidado pelo Superior Tri-
bunal de Justiça.
 DELIBERAÇÃO Nº 25.866/CAP/12
 Carlos Eduardo Fernandes Moroco – Masp. 962794-4 – Conselheira 
Glauce Assis. Julgamento 12.07.12.
 Promoção por escolaridade adicional – Lei 15.293/2004 e do Decreto 
44.291/2006 – Atendimento aos requisitos legais – Provimento.
Deve ser assegurada ao servidor a concessão da 1ª promoção por 
escolaridade adicional estabelecida nos termos da Lei 15.293/04 e do 
Decreto 44.291/2006, por preencher os requisitos legais.
V.v. – Não há que se falar em direito a promoção por escolaridade adi-
cional, uma vez que o servidor não respeitou a forma de inscrição esta-
belecido pela Resolução SEE nº 772/2006, condição indispensável para 
sua concessão.
 DELIBERAÇÃO Nº 25.867/CAP/12
Luiz Antônio de Oliveira – Masp. 1041563-6 – Conselheiro Rafael 
Ribeiro. Julgamento 05.07.12.
 Reajuste de 10% - Decreto nº 36.829/95 – Ação judicial com o mesmo 
objeto – Não conhecimento.
A propositura de ação judicial tendo mesmo objeto do recurso inter-
posto junto ao CAP torna prejudicada a apreciação da matéria pelo 
Conselho, nos termos do § 2º do art. 19 do Decreto nº 43.697/03.

 DELIBERAÇÃO Nº 25.868/CAP/12
 Palmira Gonçalves Vilela – Mat. 424311 – Conselheira Glauce Assis. 
Julgamento 05.07.12.
 Férias-prêmio – Conversão em espécie – Ausência de pressuposto de 
admissibilidade recursal – Não conhecimento.
 Impõe-se o não da reclamação a ausência de pressuposto de admissibi-
lidade recursal, posto que a recorrente não possui a condição de servi-
dor público estadual na data do julgamento do recurso interposto.
 DELIBERAÇÃO Nº 25.869/CAP/12
 Clésio Rocha da Costa – Mat. 1079273-7 – Conselheira Débora Hen-
rique. Julgamento 05.07.12.
 Dispensa do estágio probatório – Reclamação apresentada diretamente 
ao CAP – Originária.
É vedado ao Conselho de Administração de Pessoal decidir reclama-
ção, quanto ao mérito, se não comprovada ocorrência de indeferimento 
prévio.
 DELIBERAÇÃO Nº 25.870/CAP/12
 Helena Maria Galvão Albino – Masp. 386477-4 – Conselheira Glauce 
Assis. Julgamento 05.07.12.
 Manutenção da jornada diária de trabalho de quatro horas – Afasta-
mento preliminar – Perda de objeto – Não conhecimento.
 Considerando que a servidora pediu manutenção da jornada de 4 horas 
e está em afastamento preliminar, o julgamento da reclamação faz-se 
prejudicado.
 DELIBERAÇÃO Nº 25.871/CAP/12
 Fátima de Moura – Masp. 1098352-6 – Conselheira Miriam Regina. 
Julgamento 28.07.11.
 Contagem recíproca – Tempo de serviço prestado a iniciativa pública 
e privada – Aposentadoria e adicionais – Emenda 09/93 – Provimento 
parcial.
Deve ser assegurado ao reclamante a averbação do tempo de ser-
viço prestado a iniciativa pública e privada para fins de aposentado-
ria, devendo ser averbado também o período referente a 17/12/98 até 
07/06/04, comprovando por meio de Certidão do INSS, retificando a 
averbação efetuada pela SEPLAG, observando que se há tempo conco-
mitante, por ter sido este tempo anterior a promulgação da EC 09/93, 
quando já havia sido nomeada para o cargo público da Prefeitura Muni-
cipal de Contagem, cargo de Auxiliar de Serviços III. Contudo, não 
deverá ser averbado para fins de adicionais pelo fato de ter ingressado 
no serviço público estadual após a EC 57/03.

 DELIBERAÇÃO Nº 25.872/CAP/12
Gilda Helena Gurgel – Masp. 1063814-8 – Conselheiro Eustáquio 
Mário. Julgamento 19.04.12.
 Promoção por escolaridade adicional – Norma inferior não tem o con-
dão de alterar as normas superiores, muito menos pode inovar do direito 
– Preenchimento dos requisitos – Provimento.
O Estado deve aplicar a regra estabelecida através da Lei e do Decreto 
das carreiras da Área da Educação e, com isto, considerar toda a titu-
lação da reclamante apresentada antes mesmo da edição da Resolução 
772/06, bem como levar em consideração a sua escolaridade adicional 
e o seu pífio enquadramento quando da transposição para a nova car-
reira, conforme títulos apresentados, independente de apresentação de 
requerimento na Secretaria de Estado da Educação no período estabele-
cido na citada Resolução, pois essa norma inferior não tem o condão de 
alterar as normas superiores, muito menos pode inovar do direito com o 
único intuito de prejudicar a servidora.
O pagamento da diferença deverá proceder-se em conformidade com o 
art. 8º da Lei estadual nº 10.363/90, ficando ressalvado que caso a recla-
mante tenha sido contemplada com as promoções, quando do reposicio-
namento ocorrido em 30/06/2010, ou seja, em data posterior à devida, 

que esses pagamentos não devem ser levados em consideração para 
apuração da diferença de remuneração, pois a diferença das parcelas 
deve levar em consideração o valor pago e o devido.
 DELIBERAÇÃO Nº 25.873/CAP/12
 Gilvânia Vieira de Araújo – Masp. 699899-2 – Conselheira Débora 
Henrique. Julgamento 02.08.12.
 Regularização de situação funcional – Secretaria de Estado de Educa-
ção – Processo extinto – Não conhecimento.
A propositura de ação judicial tendo o mesmo objeto do recurso inter-
posto junto ao CAP torna prejudicada a apreciação da matéria pelo 
Conselho, uma vez que a decisão judicial faz coisa julgada material.
 Súmula da milésima septingentésima quadragésima segunda reu-
nião ordinária realizada em 23 de agosto de 2012, presidida pela 
Dra.Luísa Cristina Pinto e Netto e Secretariada pela Sra. Lucilene 
Custódia Siuves.Presentes os Conselheiros Débora Maria Henri-
que de Melo,Brígida Maria Colares,Gustavo Henrique Mendes dos 
Santos,Eustáquio Mário Ribeiro Braga, Janice Pessoa Pires Mar-
tins e Antônio Martins de Sousa.1.Agostinho Cunha Amorim-Pro-
cesso retirado de pauta.2.Juscemar José de Oliveira Ruela-Nega-
ram provimento.3.Antônio Alves Teixeira-Não conheceram da 
reclamação.4.Hildete Maria Braga Campos-Não conheceram da 
reclamação.5.Maurílio Becho Campos-Negaram provimento.6.Maria 
das Dores Viana Maltez-Deram provimento.7.Edir Marlene de Souza-
Processo retirado de pauta.8.Augusto César Pereira Amorim-Vista ao 
Conselheiro Eustáquio Mário.
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RESOLUÇÃO AGE Nº 307, DE 20 DE AGOSTO DE 2012.

Altera a Resolução AGE nº301, de 24 de abril de 2012, que contém o 
Regulamento Geral de cobrança do Crédito do Estado no âmbito da 
Advocacia-Geral do Estado-AGE.

O ADVOGADO-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições, e 
tendo em vista o disposto nº 30, de 10 de agosto de 1993, nº 35, de 29 
de dezembro de 1994, e nº 81, de 10 de agosto de 2004 e no Decreto nº 
45.771, de 10 de novembro de 2011,

RESOLVE:

Art. 1º Os arts. 10 e 13 da Resolução AGE nº 301, de 24 de abril de 
2012 passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 10. Caberá à 2ª Procuradoria da Dívida Ativa (2ªPDA) atuar, em 
primeira instância, nos processos judiciais dos maiores devedores sol-
ventes, ou quando houver garantia suficiente em relação à dívida, res-
salvado o disposto nos arts. 4º e 5º da Resolução AGE nº 177, de 26 de 
setembro de 2006.
§ 1º A lista dos devedores acompanhados pela 2ª PDA será submetida 
à aprovação do Advogado-Geral Adjunto e será publicada na intranet 
da AGE.
§ 2º O controle de legalidade de créditos tributários de valor superior 
a R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais) será efetuado na 2ª PDA, 
cabendo às Advocacias Regionais do Estado e à 1ª PDA a remessa dos 
Processos Tributários Administrativos – PTAs.
§ 3º Independentemente do valor do crédito tributário, o Advogado-
Geral do Estado ou um dos Advogados-Gerais Adjuntos poderá deter-
minar que o processo judicial seja acompanhado pela 2ª PDA.
................................................................................................................
Art. 13 Caberá às Procuradorias e às Advocacias Regionais do Estado 
estudarem e fazerem convergir esforços para o enfrentamento judicial 
de questões de alta complexidade, propondo ao Advogado-Geral do 
Estado a formação de Grupos matriciais para o desenvolvimento de 
teses.” (nr)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 20 de agosto de 2012.

MARCO ANTÔNIO REBELO ROMANELLI
Advogado-Geral do Estado
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RESOLUÇÃO AGE Nº 310, DE 23 DE AGOSTO 2012

Dispõe sobre o processo eleitoral para definição das Comissões de Ava-
liação, que atuarão nos processos de Avaliação de Desempenho Indivi-
dual e Avaliação Especial de Desempenho dos servidores administrati-
vos efetivos da Advocacia-Geral do Estado - AGE.

CAPÍTULO I
Comissão de Avaliação de Desempenho Individual - ADI

Art. 1º A comissão de Avaliação de Desempenho Individual – ADI de 
que trata o art. 14, do Decreto 44.559/2007, será composta por dois 
membros, sendo:

I – A chefia imediata do servidor, que é membro obrigatório;
II – Um membro eleito pelos servidores;

Parágrafo único. A Diretoria de Recursos Humanos – DRH indicará um 
suplente, que substituirá o membro eleito em seus impedimentos e/ou 
em seus afastamentos.

Art. 2º O membro eleito representará todas as unidades de um mesmo 
grupo, constante no anexo deste regulamento.

Art. 3º A eleição ocorrerá no dia 4 de setembro de 2012, de 8:30 (oito 
horas e trinta minutos) às 17:00 (dezessete horas) para todos os grupos 
constantes no anexo deste regulamento, mediante lista de elegíveis, a 
ser enviada pela Diretoria de Recursos Humanos da AGE.

Art. 4º As chefias imediatas das unidades pertencentes aos grupos cons-
tantes no anexo deste regulamento são responsáveis por promover a 
eleição.

Art. 5º A eleição do membro da comissão de ADI ocorrerá em reunião 
na sede da unidade constante no anexo deste regulamento.

§ 1º O grupo formado por mais de uma unidade sediada em Belo Hori-
zonte deverá reunir-se em local a ser definido pelas chefias imediatas 
das respectivas unidades para realizar a eleição conjuntamente.
§ 2º No caso de Advocacia Regional do Estado ou Escritório Seccional, 
a Diretoria de Recursos Humanos – AGE contabilizará os votos dos 
grupos formados por mais de uma unidade, por meio dos resultados 
constantes nas atas das reuniões encaminhadas por cada unidade.

§ 3º A eleição poderá ocorrer por meio de voto secreto, voto aberto, ou 
aclamação, ficando a critério dos eleitores.

§ 4º Em caso de empate, adotar-se-á como critério de desempate, 
sucessivamente:

I. Tempo de exercício na Advocacia-Geral do Estado;
II. Tempo de serviço no Serviço Público Estadual;
III. Servidor mais idoso.

§ 5º A reunião deverá ser registrada em ata devidamente assinada pelos 
presentes.

§ 6º A ata da reunião deverá ser encaminhada à DRH no prazo de até 48 
(quarenta e oito ) horas após sua realização.

Art. 6º A participação na eleição é obrigatória.

§ 1º Deverão participar como eleitores todos os servidores administrati-
vos ocupantes exclusivamente de cargo de provimento efetivo em exer-
cício nas unidades pertencentes aos grupos constantes no anexo deste 
regulamento e que não estejam em período de estágio probatório.

Art. 7º Diretoria de Recursos Humanos da AGE é responsável pela 
coordenação da eleição e divulgação do resultado do pleito.

CAPÍTULO II
Comissão de Avaliação Especial de Desempenho – AED

Art. 8º A comissão de Avaliação Especial de Desempenho – AED de 
que trata o artigo Art. 25, do Decreto 45.851/2011, será composta por 
dois membros, sendo:

I – A chefia imediata do servidor, que é membro obrigatório;
II – Um membro eleito pelos servidores;

Parágrafo único. A Diretoria de Recursos Humanos – DRH indicará um 
suplente, que substituirá o membro eleito em seus impedimentos e/ou 
em seus afastamentos.

Art. 9º A eleição para formação da comissão de Avaliação Especial de 
Desempenho – AED ocorrerá em dia, local e data a serem definidos em 
ato do Advogado-Geral do Estado

CAPÍTULO III
COMISSÕES DE RECURSO DE ADI E AED

Art. 10º As comissões de recurso de ADI e AED serão compostas por 
três membros, sendo:

I – O Diretor-Geral da AGE;
II – O Diretor da Superintendência de Planejamento, Gestão e Finan-
ças da AGE;
III – O Diretor da Superintendência de Apoio Logístico da AGE;

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 11º O mandato dos membros das comissões de ADI e AED será 
de dois períodos avaliatórios, podendo ser prorrogado por mais dois 
períodos, por meio de ato do Advogado-Geral do Estado, que tratará da 
reinstituição das comissões.

Belo Horizonte, aos 23 de agosto de 2012.

MARCO ANTÔNIO REBELO ROMANELLI
Advogado-Geral do Estado

ANEXO

GRUPO 01 1ª PDA
GRUPO 02 2ª PDA
GRUPO 03 PA
GRUPO 04 PO
GRUPO 05 PPI
GRUPO 06 PT
GRUPO 07 PTF

GRUPO 08
ASSCOM, AGEI, ARM, ASSAGE, CGSEE, GABI-
NETE ADV GERAL, GAB ADJ, CORREGEDORIA, 
AUDITORIA SETORIAL

GRUPO 09 CAP, CJ
GRUPO 10 DSGT
GRUPO 11 DRH
GRUPO 12 SCAT, DLPP, DMP, DTIC, SAL
GRUPO 13 DDCM, DAFC, DRTGC, DG, DPO, SPGF

GRUPO 14 ARE/CONTAGEM, ES SETE LAGOAS, ARE/
DIVINÓPOLIS

GRUPO 15 ARE/ DISTRITO FEDERAL

GRUPO 16 ARE/ JUIZ DE FORA, ES MURIAÉ, ES SÃO JOÃO 
DEL REI

GRUPO 17 ARE/UBERLÂNDIA, ES PATOS DE MINAS, ARE/
UBERABA

GRUPO 18 ARE/GOVERNADOR VALADARES, ARE/
IPATINGA

GRUPO 19
ARE/MONTES CLAROS, ARE/VARGINHA, 

ES POÇOS DE CALDAS, ES PASSOS,
ES POUSO ALEGRE

24 333704 - 1
 Atos assinados pelo Senhor Advogado-Geral do Estado, em 23 de 
agosto de 2012:

 EXONERAÇÃO
 Exonera nos termos do artigo 106, alínea “a”, da Lei nº. 869 de 5 
de julho de 1952, MARIO HENRIQUE SILVEIRA DE ALMEIDA, 
MASP 1.207.089-2, do cargo de provimento efetivo de PROCURA-
DOR DO ESTADO, Nível I, Grau B, da Advocacia-Geral do Estado, a 
partir de 13 de julho de 2012.

24 333693 - 1

Polícia Militar do Estado 
de Minas Gerais

Comandante da PM: Cel. PM Márcio Martins Sant’Ana

Expediente
PMMG - DRH - AFASTAMENTO DE SERVIDORES CIVIS N 
01/2012 – CAP/SPC – registra o AFASTAMENTO REMUNERADO, 
pelo período de 07/07/2012 a 07/10/2012, para concorrer a cargo ele-
tivo dos seguintes servidores: n. 128.688-9, PEB1A-24, MÁRCIA TEI-
XEIRA ANDRADE DO VALE, Unidade CTPM/Lavras; n. 143.030-5, 
PEB1A-24, PAULO OCTÁVIO DE ARAÚJO V. BAETA, Unidade 
CTPM/Barbacena; n. 131.200-8, PEB1A-24, EVANDRO APARE-
CIDO R. FERREIRA, Unidade CTPM/Teófilo Otoni. Belo Horizonte, 
08/08/12 2012, (a) EDUARDO CÉSAR REIS, CEL PM, DIRETOR 
DE RECURSOS HUMANOS.

24 334012 - 1
ATO DO CHEFE DO CENTRO DE ADMINISTRAÇÃO DE PES-
SOAL – CONCEDE LICENÇA À GESTANTE, pelo período de 120 
dias, nos termos do art. 7º, inciso XVII, da CF/1988, ao nº 124.899-6, 
MARIA DO SOCORRO MAIA, DAD2, a partir de 09/06/2012;ATOS 
DO DIRETOR ADMINISTRATIVO DO CTPM/Argentino Madeira 
- CONCEDE QUINQUÊNIO, nos termos da Emenda à Constitui-
ção nº 19, de 04/06/1998, c/c o art. 112 do ADCT, da CE/1989, ao 
nº 103.680-5, SUELEN MARIA LOBO MEDEIROS ACHILLES, 
PEB-3A, referente ao 4º quinquênio magistério , a partir de 08/12/2009; 
ao nº 128.489-2, ADRIANNE DE SOUZA, PEB-2B, referente ao 2º 
quinquênio magistério, a partir de 30/01/2011; ao nº 122.853-5, ROSA-
LINA ANDRÉA DA SILVA, AAPM1B, referente ao 3º quinquênio 
administrativo, a partir de 28/01/2011; ao nº 131.249-5, VILMA DE 
MATOS PRAIEIRO LEITE, PEB-2B, referente ao 3º quinquênio 
magistério, a partir de 07/06/2011; ao nº 129.053-5, JULIANA PEI-
XOTO BICALHO, PEB-2B, referente ao 2º quinquênio magistério, a 
partir de 13/07/2011; ao nº 132.637-0, MÔNICA VIOTTI CAMPOS 
OLIVEIRA, EEB1B, referente ao 2º quinquênio magistério, a par-
tir de 07/03/2011; ao nº 128.758-0, MÁRCIA CRISTINA PEREIRA 
DAMASCENO, PEB-2B, referente ao 2º quinquênio magistério, a par-
tir de 07/10/2010; ao nº 128.872-9, FABRICIO ENDRIGO NEVES 
DE SOUZA, PEB-2B, referente ao 2º quinquênio magistério, a partir 
de 06/02/2011; ao nº 133.179-2, ANDREIA RAQUEL VASCONCE-
LOS FERNANDES, PEB-2B, referente ao 2º quinquênio magistério, 
a partir de 15/03/2010;ATO DO DIRETOR ADMINISTRATIVO DO 
HPM - CONCEDE QUINQUÊNIO, nos termos da Emenda à Consti-
tuição nº 19, de 04/06/1998, c/c o art. 112 do ADCT, da CE/1989, ao nº 
079.244-0, GILBERTO FRANCISCO CAMARGOS, DAD2, referente 
ao 7º quinquênio administrativo, a parti de 25/11/2011;
ATOS DO DIRETOR ADMINISTRATIVO DO CTPM/Passos - CON-
CEDE LICENÇA À GESTANTE, pelo período de 120 dias, nos termos 
do art. 7º, inciso XVII, da CF/1988, nº 159.464-7, VIVIANE CARLA 
BRITO, PEB1A-24, a partir de 31/07/2012;CONCEDE LICENÇA À 
GESTANTE, pelo período de 180 dias, nos termos do art. 7º, inciso 
XVII, da CF/1988, c/c o § 2º do art. 2º da Lei nº 18.879, de 27/05/2010, 
ao nº 128.282-1, DURCE VÂNIA SILVA VILAÇA, PEB1E, a partir 
de 25/06/2012;ATO DO DIRETOR ADMINISTRATIVO DO CTPM/
Governador Valadares - CONCEDE LICENÇA À GESTANTE, pelo 
período de 180 dias, nos termos do art. 7º, inciso XVII, da CF/1988, nº 
158.204-8, INDIRA COELHO DO NASCIMENTO BRAGA, PEBD2, 
a partir de 28/05/2012;ATO DO DIRETOR ADMINISTRATIVO DO 
CTPM/Uberaba - CONCEDE LICENÇA À GESTANTE, pelo perí-
odo de 120 dias, nos termos do art. 7º, inciso XVII, da CF/1988, nº 
150.057-8, ELBIA MESSIAS ROTELI BORGES, PEB1A-24, a partir 
de 24/06/2012;ATO DO DIRETOR ADMINISTRATIVO DO CTPM/
Barbacena - AUTORIZA O AFASTAMENTO PARA GOZO DE 
FÉRIAS-PRÊMIO, nos termos da Resolução nº 4049, de 22/10/2009, 


